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“O dinheiro faz o mundo girar... 
mas também representa uma fabulosa 
máquina invisível de produzir estragos...” 





A questão da sustentabilidade está entre os principais desafios do presente século. Este 
trabalho se dedica à aproximar o sistema econômico às questões ambientais de modo que 
resulte em ações positivas para a humanidade e seu futuro, para tanto aborda os fundamentos 
e as perspectivas da tese do decrescimento econômico. Incluindo o contexto histórico, teórico 
e político que fomentaram seu surgimento, aprofundando suas raízes e trazendo a contribuição 
de seus defensores diretos e indiretos, além dos objetivos e intensões desta tese, que tem seus 
precursores na Europa. O decrescimento é adaptável a países “desenvolvidos” e “em 
desenvolvimento” e diante da preocupação com o futuro, a tese vem ganhando adeptos em 
todo o mundo, inclusive no Brasil. Estudos, artigos, livros, manifestações e mudança nas 
atitudes contemplam os brasileiros que estão cada vez mais interessados e empenhados na 
busca por uma vida melhor. Por ser uma concepção nova e desafiadora que pretende alterar 
padrões estabelecidos no mundo, o decrescimento é alvo de interpretações divergentes, 
gerando críticas e descrença sobre sua realização, obstáculos que estimulam mais estudos e 
planejamentos para a sua concretização.  
 






The issue of sustainability is one of the major challenges of this century. This work is 
dedicated to bringing the economic system to environmental issues so that results in positive 
actions for humanity and its future, for both covers the fundamentals and prospects of the 
thesis of economic degrowth. Including the historical, theoretical and political context that 
fostered its emergence, deepening its roots and bringing the contribution of direct and indirect 
supporters, beyond the scope and intentions of this thesis, which has its precursors in Europe. 
The decrease is adaptable to the "developed" and "developing" and given the concern for the 
future, the theory has been gaining fans around the world, including Brazil. Studies, articles, 
books, events and changing attitudes include Brazilians are increasingly interested and 
engaged in the search for a better life. Being a new and challenging design you want to 
change established patterns in the world, the decrease is interpreted differently, prompting 
criticism and disbelief on their achievement, obstacles to encourage more study and planning 
for its implementation. 
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1 TEMA E PROBLEMA DE PESQUISA 
 
1.1 INTRODUÇÃO  
 
O consumo crescente e a preocupação cada vez maior com o meio ambiente merecem 
um estudo sobre a relação do sistema econômico com a natureza. Na medida em que o mundo 
se volta para questões ambientais, a atenção para os recursos naturais, como o solo, plantas, 
água, sol, animais e demais “serviços” que a natureza proporciona, ganham destaque já que a 
geração de produtos degrada cada vez mais estes recursos, que por outro lado, limitam a 
produção. 
Entende-se por recursos naturais tudo o que é encontrado na natureza e pode servir de 
alimento, energia ou matéria-prima para algum fim (EMBRAPA1, 2014). O limite da 
produção está presente, visto que, os recursos são escassos. A degradação destes ocorre com o 
consumo ou o uso excessivo que podem esgotar as reservas. Já a depreciação, ocorre através 
das externalidades negativas, estas vindas da produção ou consumo, podendo agredir 
qualitativa e quantitativamente o meio ambiente. O meio ambiente tem uma capacidade de 
absorver tais impactos, porém é limitada e ao atingir o limite, isto é, quando há o rompimento 
da resiliência2, além da consequência ambiental com mudanças climáticas, enfrentaremos a 
consequência econômica, na produção e consumo com a perda definitiva de tais recursos 
(KAMOGAWA, 2003; QUINTIERE, 2013). 
A crise ambiental, que inclui a econômica e a social, desequilibra o mundo 
ecologicamente, pois ao afetar um subsistema, afetaremos consequentemente os outros. Esta 
crise foi intensificada a partir da revolução industrial e vem atingindo negativamente a 
humanidade (BRAUN, 2001). 
Os abusos cometidos sobre e contra a natureza, como os desperdícios, esgotamento 
das fontes de energias não renováveis, poluição, o desmatamento das florestas, o descarte de 
resíduos de forma que ultrapassam os limites de regeneração dos ecossistemas, entre outros 
resultam do padrão de produção e consumo que vem sendo utilizado e incentivado por muitos 
governantes e empresários, visando o lucro imediato, o crescimento econômico e/ou uma 
saída de alguma crise, sem a concreta preocupação com a humanidade (SOUZA, 2009). 
Indicadores como a Pegada Ecológica e a Biocapacidade, este medindo a capacidade 
                                                 
1
 Disponível em: 
<http://sistemasdeproducao.cnptia.embrapa.br/FontesHTML/Cafe/CafeOrganico_2ed/glossario.htm>. 
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regenerativa da natureza e aquele medindo o impacto na biosfera causado pelo homem, 
mostram com vigor que a partir de 1975 o mundo já ultrapassava sua capacidade, 
necessitando hoje de um planeta Terra e meio para suportar nosso estilo de vida (ALVES, 
2012; GFN3, 2014).  
É preciso ir de encontro a esta realidade. A teoria do decrescimento defende a ruptura 
do paradigma econômico atual, aquele que objetiva o crescimento pelo crescimento. A tese de 
Serge Latouche enfatiza que é necessária uma revolução para que abandonemos o vício da 
insatisfação, isto é, vício do consumo exagerado. E o mais importante é que não há uma única 
forma de mudança, pois Latouche observa os diferentes estágios que as sociedades se 
encontram e desta forma, nos países em desenvolvimento, por exemplo, em que há a 
necessidade de produção, altera-se o ponto de partida, porém com o mesmo objetivo, o 
decrescimento. Este, visando “uma sociedade onde se viva melhor, trabalhando e consumindo 
menos” (MARTINS, 2012). 
O problema de pesquisa deste trabalho é identificar de que maneira a economia afeta a 
natureza e vice-versa. 
Particularmente em se tratando de recursos naturais, o mercado vem demostrando que 
os consumidores estão cada vez mais atentos às questões de sustentabilidade. A população 
mais informada proporciona maior viabilidade de um futuro sustentável que beneficiará o 
mundo com a interação organizada de pessoas e natureza. Pois, “assim como a natureza foi 
transformada em recurso natural, a população o foi em recurso humano, ambos devendo ser 
monetizados e capitalizados” (CAMARGO & GUIMARÃES, 2012). 
Sendo assim, resolveu-se escrever um trabalho que abordasse estes pontos e que 




1.2.1 Objetivo geral 
 
O objetivo geral deste trabalho é apresentar os fundamentos e perspectivas da teoria do 
Decrescimento Econômico. 
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1.2.2 Objetivos específicos 
 
a) Apresentar o contexto histórico, teórico e político de onde emerge a teoria do 
Decrescimento.  
 
b) Apresentar as raízes e o histórico da teoria do Decrescimento, bem com suas críticas 
ao paradigma econômico e seus objetivos para a sociedade. 
 
 c) Identificar as práticas, estudos e defensores do decrescimento no Brasil. 
 
d) Apresentar os limites e as críticas do pensamento decrescentista. 
 
1.3 METODOLOGIA DA PESQUISA 
 
Inicialmente deve-se escolher o instrumento de trabalho que será utilizado para atingir 
o objetivo proposto pela pesquisa. Segundo Cervo, Bervian e Da Silva (2007, p.28), o método  
[...] não é um modelo, fórmula ou receita que, uma vez aplicada, colhe, sem margem 
de erro, os resultados previstos ou desejados. É apenas um conjunto ordenado de 
procedimentos que se mostraram eficientes, ao longo da história, na busca do saber. 
O método científico é, pois, um instrumento de trabalho. O resultado depende de seu 
usuário. 
 
 A pesquisa científica objetiva a tomada de conhecimento e a explicação dos 
fenômenos, fornecendo respostas às questões pertinentes, para isto o pesquisador utiliza os 
diferentes métodos juntamente com seus conhecimentos acumulados a fim de obter o 
resultado que satisfaça às suas indagações (PRODANOV; FREITAS, 2013). 
Segundo Vergara (2013), o tipo de pesquisa é classificado quanto aos fins e aos meios 
de investigação. Quanto aos fins, a pesquisa será descritiva, porque visa descrever as 
características de teorias e visões, além de estabelecer correlações, principalmente entre a 
economia e a natureza.  
Quanto aos meios, a pesquisa será bibliográfica, pois se recorrerá ao uso de material 
acessível ao público em geral, de fontes primárias e secundárias a fim de realizar a 





1.4 ESTRUTURA DA MONOGRAFIA 
 
Esta monografia está dividida em cinco capítulos, considerações finais e referências, o 
primeiro introduz o trabalho, apresenta o tema e o problema da pesquisa, define o objetivo 
geral e os específicos, além da metodologia utilizada para a realização da pesquisa. 
No capítulo segundo é apresentado o contexto histórico, teórico e político de onde 
surge a teoria do decrescimento econômico. 
No capítulo terceiro é explanada a tese do decrescimento econômico no intuito de 
mostrar sua intenção e inteirar o leitor sobre um tema tão importante para a humanidade. 
No capítulo quarto é apresentado o decrescimento especificamente no Brasil, iniciando 
com a abordagem direcionada aos países emergentes seguida de um panorama do 
decrescimento no Brasil.  
No capítulo quinto são abordados os limites e as críticas à tese do decrescimento. 























2 CONTEXTO HISTÓRICO, TEÓRICO E POLÍTICO 
 
Neste capítulo é abordado o paradigma econômico de forma sucinta tendo a intenção 
de integrar o leitor junto a visão geral do funcionamento do sistema econômico global, além 
de apresentar os limites do pensamento econômico atual com um foco crítico.  
São apresentados também alguns autores e escolas econômicas a fim de ilustrar os 
encontros e debates históricos da economia com a natureza, além dos desafios que precisam 
ser enfrentados. Por fim, é apresentada a corrente Economia Ecológica que trouxe grande 
contribuição para o entendimento de que a economia e a natureza estão num mesmo ciclo. 
 
2.1 PARADIGMA ECONÔMICO 
 
2.1.1 Histórico e fundamentos 
 
O primeiro contato com sistema econômico é sempre a visão de que este é 
representado pelo diagrama do Fluxo Circular, onde circulam insumos, produtos e dinheiro 
entre pessoas e empresas (CECHIN & VEIGA, 2013). Esse modelo econômico simplificado 
caracteriza a economia como um ciclo fechado, onde o que é produzido é consumido e em 
troca as pessoas fornecem a força de trabalho às empresas (TUROLLA & HERCOWITZ, 
2007). 
 
Figura 1 – Diagrama do Fluxo Circular. 
 
 




Este primeiro contato com o sistema econômico permitiu sua própria evolução, pois 
foi a partir dos fisiocratas que diversos estudiosos aprimoraram os modelos e nos mostraram o 
quão complexo é este sistema. 
Após a revolução industrial, quando a renda passou intensamente a se basear na 
produção industrial e no comércio, e a partir da qual outras revoluções ocorreram, trazendo 
novos conhecimentos, novas tecnologias que, juntamente com expansão do consumo, 
possibilitaram a continuidade ascendente do crescimento econômico (KAMOGAWA, 2003). 
Schumpeter, em 1911, retomou o fluxo circular para diferenciar o crescimento 
econômico do desenvolvimento econômico, gastou assim, o primeiro capítulo da sua Teoria 
do Desenvolvimento Econômico para explanar o fluxo circular e confrontá-lo nos demais 
capítulos, mostrando que a economia é dinâmica, que cada ciclo é diferente. Ciclos estes que 
contemplam momentos prósperos e recessivos, diferente do fluxo circular onde tudo está em 
equilíbrio, sem líderes empresariais, com lucros normais, com o pleno emprego dos fatores, 
onde qualquer perturbação é ajustada naturalmente, retornando ao ponto de equilíbrio 
(SCHUMPETER, 1997). 
Este crescimento equilibrado não representa o desenvolvimento econômico para 
Schumpeter, pois se 
[...]o fenômeno que chamamos de desenvolvimento econômico é na prática baseado 
no fato de que os dados mudam e que a economia se adapta continuamente a eles, 
então diríamos que não há nenhum desenvolvimento econômico[...]nem será 
designado aqui como um processo de desenvolvimento o mero crescimento da 
economia, demonstrado pelo crescimento da população e da riqueza 
(SCHUMPETER, 1997, p.74). 
 
 O desenvolvimento econômico então, é compreendido a partir de uma perturbação do 
equilíbrio, de modo que este não será retomado. O desequilíbrio, que é interno a economia, 
visa atingir um novo ponto de equilíbrio, mas que nunca será o ideal e esta busca dinamiza e 
desenvolve a economia. Schumpeter apresenta o seu empresário, aquele que é inovador, que 
quer ser o líder e quer atingir o lucro extraordinário. A inovação provoca mudanças radicais 
nas estruturas econômicas que estimulam o desenvolvimento, como a criação de novos 
mercados, novas tecnologias e/ou novos produtos, que algumas vezes pode provocar 
obsolescência aos anteriores4 (SCHUMPETER, 1997). Essa destruição gerava muitas crises 
com falências e desemprego, mas para Schumpeter, esses processos fazem parte do 
funcionamento da economia, além de selecionar aqueles empresários mais eficientes para o 
mercado, de forma que se adaptam às mudanças e ainda podem ser capazes de lançarem 
                                                 
4




inovações que tirará a economia da crise (ARAÚJO & FERREIRA JUNIOR, 2011). 
 Na controvérsia surge a teoria de Keynes, que afirma que a crise pode se tornar 
profunda e prolongada causando problemas principalmente aos trabalhadores. O autor 
defende o papel ativo do Estado na economia quando necessário, através de políticas 
macroeconômicas, visando o pleno emprego e a expansão da demanda, pois é ela que 
estimula a oferta, mantendo a dinâmica da economia com a amenização das incertezas 
(KEYNES, 1996). 
 
 2.1.2 Encontro com a atualidade e críticas ao paradigma 
 
A teoria de Keynes apresentada na década de 1930 está muito presente nos dias atuais, 
a corrida para o crescimento, o incentivo da demanda para elevar a produção, com os 
estímulos do governo para manter a dinâmica, além dos gastos que, de forma excessiva, 
elevam cada vez mais a dívida pública, atingindo os países ricos e pobres. A tentativa de 
amenizar a dívida também é através da demanda, formando um círculo vicioso. Isso, sem 
considerar os recursos naturais, que certamente frearão este circuito (RESENDE, 2012). Pois, 
como afirma Resende (2012), “é possível que o prazo de validade do remédio keynesiano 
tenha se esgotado. Não há mais como contar com o crescimento da demanda de bens 
materiais para crescer. O crescimento pode não ser mais a opção de saída para a crise”. 
O modelo econômico atual estimula de todas as formas o consumo e ele é sim, 
importante para a geração de empregos, para a economia e para satisfazermos nossas 
necessidades básica, como alimentos, roupas e moradia. Porém ele acontece de forma 
exagerada, as necessidades são criadas de forma ilusória, as empresas inovam em velocidade 
recorde, descartando os produtos anteriores, retomando a destruição criadora schumpeteriana 
mais uma vez. O descarte muitas vezes é feito de maneira errada, pelas empresas e pelo 
consumidor, além do desperdício que elevam as desigualdades sociais. Infelizmente este 
modelo é a pior arma contra o planeta, visto que os recursos são escassos (SANCHES, 2014). 
Segundo o economista britânico Tim Jackson, “vivemos num modelo econômico cuja 
estabilidade depende do consumo contínuo e crescente, mas num planeta que não comporta 
mais crescimento, ao menos não como se fez até hoje” (CANÔNICO, 2012). 
De acordo com Boff (2012), o desenvolvimento sustentável visto por empresários e 
governantes é representado pelo Produto Interno Bruto (PIB) que deve apresentar taxa alta e 




ser humano abstraindo a necessidade da biosfera, além de ser contraditório, pois prega o 
inverso da sustentabilidade, esta objetiva o desenvolvimento coletivo com cooperação. É 
também um modelo equivocado quando afirma que é a pobreza que degrada a natureza e trava 
o desenvolvimento (BOFF, 2012). 
Celso Furtado (1981) já falava do mito do desenvolvimento e seu caráter predatório: 
A evidência à qual não podemos escapar é que em nossa civilização a criação de 
valor econômico provoca, na grande maioria dos casos, processos irreversíveis de 
degradação do mundo físico (FURTADO, 1981, p.19). 
 Oliveira (2014) acrescenta a evidência de que este debate não é somente econômico 
“relacionado a efeitos indesejáveis (externalidades negativas), gerados pela produção e o 
consumo, que seriam resolvidos com taxas, compensações ou subsídios”. 
  
2.2 ENCONTRO DA ECONOMIA COM A NATUREZA 
 
2.2.1 Alguns autores e escolas 
 
François Quesnay (1694-1774): 
Médico e economista francês, François Quesnay se destaca como o representante da 
escola dos fisiocratas que surge no século XVIII. Esta escola defendia a natureza como sendo 
a fonte preciosa de toda a riqueza das sociedades. 
Os fisiocratas surgiram com a ideia de reformar a França, que na época passava por 
problemas econômicos e sociais, na proposta deste grupo de pensadores está a mudança de 
foco do comércio para a produção, contrariando o pensamento dos mercantilistas. Neste caso 
a agricultura era vista como a solução, já que só ela poderia gerar inovações com baixos 
investimentos e geração de excedentes, sendo que a indústria e o comércio apenas 
transformavam e transportavam valores, que deveriam agir livremente, sem a intervenção do 
Estado (ROCHA, 2004; MESQUITA FILHO & BARRETO, 2004). 
A sociedade fisiocrática é formada pelos produtores, proprietários de terra e a classe 
estéril, os primeiros são os agricultores visto que é a única atividade que gera valor e a última 
incluía aqueles relacionados ao comércio, indústria e serviços. O ciclo econômico estaria 
focado na terra, de modo que seus frutos teriam preços elevados, com o objetivo de gerar 
lucros e recursos para serem  reinvestidos na terra (SOUZA, [2003?]). 
Segundo Ferreira (2010), Quesnay defendia a relação harmônica entre a sociedade e a 




econômicas, valorizando assim, a riqueza social ao invés da acumulação capitalista. 
 
Adam Smith (1723 – 1790): 
Economista escocês Adam Smith é considerado o precursor da escola clássica. A 
natureza passa a ser considerada insumo, fator de produção, uma provedora que deve ser 
governada, deixando de lado a ordem natural, divina e imutável dos fisiocratas (MESQUITA 
FILHO & BARRETO, 2004).  
A riqueza em Smith era gerada pelo trabalho, pois só ele era capaz de transformar os 
recursos naturais em mercadorias úteis, focando neste momento a manufatura e a acumulação 
de capital, responsáveis pelo crescimento econômico (CECHIN, 2010). A acumulação de 
capital gerada pelo trabalho, cada vez mais especializado, demandava cada vez mais mão de 
obra, porém Smith já visualizava o limite que os recursos naturais poderiam impor devido à 
expansão populacional, mas a imposição deste limite estava muito distante (MUELLER, 
2004). 
 
Thomas Malthus (1766-1834): 
 Economista e demógrafo inglês, Thomas Malthus via o limite dos recursos naturais 
diante do crescimento populacional, já que aumentava muito mais do que a quantidade de 
terras agriculturáveis, o que cessaria a produção de alimentos (GULLO, 2010).  
Para ele, são os recursos naturais que determinariam o fim do crescimento econômico 
atingindo o estado estacionário, esse limite da capacidade da terra é delimitado com o 
tamanho da população que crescia aceleradamente. Malthus defendia a ordem natural das 
coisas, era contrário a qualquer intervenção do governo para reduzir a natalidade ou 
mortalidade, sendo as desigualdades sociais necessárias para evitar um caos maior 
(MUELLER, 2004; ABREU & BARBOSA, 2009). 
 
John Stuart Mill (1806-1873): 
 Filósofo e economista da escola clássica, John Stuart Mill já via naquela época a 
necessidade do decrescimento, não nesta palavra, mas na expressão “condição estacionária”. 
De forma otimista, pois para ele ao final da condição progressista se encontrará a estacionária, 
visto que o aumento da riqueza adia está última condição ao mesmo tempo que chega mais 
próximo dela, já que o crescimento da riqueza não é ilimitado. Mill concorda com Malthus na 




impedir que o aumento de habitantes supere o do capital, bem como para impedir que se 
deteriore a condição das classes que estão na base da sociedade” (MILL, 1996, p. 326). 
Para Mill, a sociedade ideal seria onde não existam homens pobres e nem ricos 
demais, pessoas vivendo harmonicamente sem a obsessão de querer aumentar 
indefinidamente sua riqueza, trabalhando com remunerações justas e dispondo de tempo para 
o lazer, incluindo a contemplação à natureza. Segundo Mill, mesmo que o crescimento 
populacional fosse inofensivo não o desejaria, pois  
[...] se a Terra tiver que perder a grande parte de amenidade que deve a coisas que o 
aumento ilimitado da riqueza e da população extirpariam dela, simplesmente para 
possibilitar à terra sustentar uma população maior, mas não uma população melhor 
ou mais feliz, espero sinceramente, por amor à posteridade, que a população se 
contente com permanecer estacionária, muito antes que a necessidade a obrigue a 
isso (MILL, 1996, p.329). 
Quanto ao crescimento econômico, o autor defende que somente os países atrasados 
deveriam aumentar a produção e para os mais avançados o ideal seria uma distribuição mais 
justa com a limitação da população (MILL, 1996). 
 
Escola neoclássica: 
A escola neoclássica trouxe o conceito de utilidade na atribuição dos preços das 
mercadorias, sendo contrário ao valor-trabalho dos clássicos. Esta escola reconhecia a finitude 
dos recursos naturais, porém entendiam que o crescimento econômico e as inovações 
tecnológicas poderiam resolver a escassez. As tecnologias poderiam ser usadas para tirar 
maior proveito de determinado recursos ou, caso seja verificado o perigo de extinção, a 
economia providenciaria a substituição do recurso e a utilização deste seria regulada com o 
intuito de evitar o esgotamento total (LIMA, 2003). 
O sistema ideal de mercado para os neoclássicos é o de concorrência perfeita, para 
tanto, é defendida a intervenção do Estado para manter este equilíbrio e promover o bem estar 
social. Estas últimas ideias são introduzidas por Arthur Pigou5 (1877-1959), que entendia que 
o sistema de preços definido pelo mercado tinha falhas que permitiam externalidades 
negativas. A solução para este autor consiste na aplicação de taxas, como um imposto a fim de 
reduzir a oferta, reduzindo consequentemente o impacto ambiental causado pelo aumento da 
produção ou a instalação de uma indústria, por exemplo (LIMA, 2003; SOARES, 1999). 
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A natureza se impondo como limite da reprodução do capital, acaba sendo apropriada, 
essa apropriação permite toda forma de exploração objetivando o lucro e a acumulação de 
capital, assim a degradação ambiental é acelerada no capitalismo (SOUZA-LIMA, 2004). 
O marxismo critica o capitalismo e vê a contradição inserida nele, a luta entre os 
trabalhadores e os capitalistas. Defendem que este conflito limita o próprio sistema e 
consideram que a solução para a degradação ambiental está na questão social, pois “são as 
relações sociais de produção que governam todas as demais” (FOLADORI, 1999). 
O “fetiche da mercadoria” de Marx (1818-1883) leva as pessoas para o círculo vicioso 
do capitalismo, que provoca a degradação ambiental diante da produção de “necessidades” e 




Keynes (1999), em conferência ocorrida no ano de 1930, previa que em cem anos, a 
qualidade de vida dos países em desenvolvimento seria “de quatro a oito vezes superior” ao 
daquela época, mas que isso não seria algo admirável pois as necessidades são inesgotáveis. 
Aqui, o autor se refere às necessidades criadas, àquelas que trazem satisfação às pessoas, por 
alcançarem um status superior. Keynes chama de “necessidades relativas”, que sempre 
aumentarão enquanto o nível geral se elevar. Já necessidades absolutas (as básicas) seriam 
alcançadas muito mais rápido o que fez com que Keynes concluísse que, para a humanidade, 
“o problema econômico” não é permanente. Porém, esta ruptura desafia, no sentido de que o 
objetivo tradicional do homem deverá ser abandonado e seus hábitos e instintos deverão ser 
reestabelecidos, podendo causar um “colapso nervoso”, diante da “era do tempo livre e da 
abundância”. 
A adaptação a esta nova era, leva alguns a persistirem na criação de riqueza e 
abundância, outros terão alguma dificuldade de abandonar os hábitos, como ter “algum 
trabalho” e certamente farão “mais coisas do que costumam fazer os ricos de hoje”. O desafio 
será aprender como viver bem. As pessoas deverão se desvincular de determinados princípios, 
deverá haver mudanças no código moral, enquanto o valor do dinheiro estará relacionado aos 
prazeres da vida e não à propriedade e acumulação. A preocupação maior estará focada no 
futuro como resultado de nossas ações, assim Keynes afirma: “quem menos persegue o 




No final de sua palestra, em 1930, Keynes alerta que ainda não era o momento da 
mudança, que por mais cem anos “deveremos fingir para nós mesmos e para todos os outros 
que o certo está errado e o errado está certo”. Porém, Keynes espera que as mudanças 
aconteçam naturalmente em etapas (KEYNES, 1999).  
Provavelmente hoje, 84 anos depois, deveríamos estar em etapas mais à frente, mas 
certamente estamos caminhando para a “maior transformação da qual jamais se teve notícia 
no ambiente físico onde se move a vida dos seres humanos como um todo” (KEYNES, 1999, 
p.102). 
O meio ambiente sempre foi explorado a favor do sistema econômico como se seus 
recursos fossem infinitos, “[...] a natureza não pode mais ser vista somente sob o aspecto 
econômico, como um objeto à disposição do ser humano, mas como um todo integrado e 
interdependente, indispensável para a continuidade da vida na Terra.” (GOMES, 2006). 
 A ética, no tempo de Aristóteles, era reguladora dos processos econômicos e políticos, 
com a modernidade há um distanciamento.  A liberdade e o pluralismo social tomam o lugar 
da ética devido sua subjetividade. A individualidade diante do sistema de mercado e sua 
severa competição criam as desigualdades, daí surge a intervenção estatal à procura do bem 
estar social que acaba afetando negativamente a economia. Segundo Rocha (2012), é preciso 
repensar nos instrumentos da economia, pensar em uma nova ética que inclua a integridade 
humana e ecológica com justiça e solidariedade (ROCHA, 2012). 
 Ban Ki-moon, secretário geral da ONU, alerta que “todos nós compartilhamos da 
responsabilidade de promover o desenvolvimento sustentável equitativo. Temos que agir em 
conjunto e intensificar os nossos esforços” se referindo à urgência de limitar os impactos 
ambientais que impedem o desenvolvimento econômico e social sustentável (CHAY & 
CAPRILES, 2014). 
 É preciso tornar a produção e o consumo conscientes valorizando o durável mais que o 
descartável, a produção local, o compartilhado mais do que o individual, a suficiência no 
lugar do excesso e do desperdício, a cooperação e a ajuda da publicidade estão entre os 
caminhos sugeridos pelo Instituto Akatu (2012), que acrescenta: “se os consumidores são 
parte da origem do problema, também são parte de sua solução” (INSTITUTO AKATU, 
2014).  
O grande desafio, segundo Braun (2001, p.170) está “em comunicar o lado bom dos 





2.3 ECONOMIA ECOLÓGICA 
 
A Economia Ecológica ganha corpo como área do conhecimento a parir da criação da 
Sociedade Internacional de Economia Ecológica em 1989, surgindo com uma proposta focada 
na natureza, onde a economia estaria inserida como um subsistema. Com a contribuição de 
diversos autores como Herman Daly6, Robert Ayres7, Nicholas Georgescu-Roegen8, a 
interdisciplinaridade se destacou no estudo das relações entre os processos econômicos, 
sociedade e o meio ambiente, tendo como fundamento que a economia está inserida na 
sociedade que, por sua vez, está dentro da biosfera (OLIVEIRA, 2014). 
 A base desta corrente foi construída a partir das críticas ambientalistas, que emergiram 
nas décadas de 1960 e 1970, ao processo de crescimento econômico. Estas críticas surgem 
inicialmente das áreas de conhecimento como a física e a biologia, mas logo outras disciplinas 
e especialidades foram se integrando no estudo e análise do sistema econômico e sua relação 
com o sistema ambiental. Apoiados por conceitos e princípios biofísicos ambientais e 
ecológicos formou-se o campo de estudo chamado bioeconomia, trazendo novos resultados, 
diferentes daqueles encontrados na economia convencional (AMAZONAS, 2014). 
 A Economia Ecológica está fundamentada no princípio de que a compreensão do 
funcionamento do sistema econômico deve estar integrada ao meio biofísico já que é ele que 
fornece insumos para a realização econômica. A falta de interesse, de preocupação e de 
preservação ambiental, motivaram as críticas ao sistema convencional e a formação desta 
corrente que integra instrumentos da economia, ecologia e demais disciplinas com o intuito 
que criar novos instrumentos e conceitos (AMAZONAS, 2014). 
 O que caracteriza a economia tradicional é que ela acha que resolve todos os 
problemas como o desemprego, a pobreza e supera até a falta de recursos através do 
crescimento, o que Daly chama da “mania de crescimento”9. Este autor utilizou as leis da 
termodinâmica que aprendeu com Georgescu-Roegen, porém para resolver a relação 
conturbada entre economia e ecologia defendia a condição estacionária temporária a fim de 
prolongar a vida humana na Terra (CECHIN, 2010). 
 Segundo Oliveira (2014), a Economia Ecológica, por sua transdisciplinaridade, 
consegue abranger diversos pontos de análise como questionamentos a respeito do significado 
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de desenvolvimento sustentável, os tipos de mensurações de riquezas, recursos e bem estar 
social, analisa as relações econômicas em um complexo aberto, ou seja, as relações com o 
“meio externo” (natureza) e suas consequências, os limites e a justiça ambiental, além dos 
significados de decrescimento, que será aprofundado no próximo capítulo. 
 Para evitar confusões comuns entre Economia Ecológica e Economia Ambiental, 
Oliveira (2014) explica, através da figura abaixo que a Ambiental está mais próxima da 
disciplina de economia, pois defende a monetização dos recursos naturais a fim de incluí-los 
nos cálculos econômicos, enquanto a Ecológica se preocupa com o limite dos recursos e 
defende seu uso de maneira sustentável. 
 
Figura 2 – Escala entre as disciplinas de ecologia e economia. 
 
 


























3 TEORIA DO DECRESCIMENTO  
 
Neste capítulo será apresentada a teoria do decrescimento, suas raízes, suas críticas 
ao paradigma econômico de desenvolvimento “insustentável”, seus defensores e seus 
objetivos.  
O conceito “decrescimento” aparece pela primeira vez no colóquio da Unesco10 
intitulado “Desfazer o desenvolvimento, refazer o mundo” em 2002 na França, com a ideia 
central que os recursos naturais são limitados não permitindo o crescimento indefinido 
(IHU11, 2011). 
 
Decrescimento é o reconhecimento de que a finitude do mundo torna impossível o 
crescimento pelo crescimento, aquele de forma desordenada e irresponsável. Esse, que pode 
ser considerado um movimento, engloba ideias e proposições de diferentes vertentes. Na raiz, 
está a segunda lei da termodinâmica e a obra de Nicholas Georgescu-Roegen, The Entropy 
Law and the Economic Process12 (NASCIMENTO & GOMES, 2009; NASCIMENTO, 2012). 
Na Física, a segunda lei da termodinâmica (a lei da entropia), mostra que trabalho gera 
energia, mas nem toda energia pode ser aproveitada, visto que “toda transformação energética 
envolve produção de calor que tende a se dissipar”, esta tendência torna o processo 
irreversível, pois “o calor dissipado não é capaz de realizar trabalho”. A tradução para o 
sistema econômico conforma que os recursos naturais utilizados e transformados pelo sistema 
(trabalho) produzem degradação e resíduos para o meio ambiente (matéria e calor dissipados), 
deixando a natureza com alta entropia, isto é, irreversível, incapaz de permanecer no mesmo 
ciclo (CECHIN & VEIGA, 2010). 
Georgescu-Roegen mostrou que a economia convencional rompe com a lei da 
entropia, não respeitando o fato de que vivemos em um mundo finito. Acrescenta ainda, que a 
tecnologia pode reduzir o desperdício, no entanto não substitui os recursos que quanto mais 
próximo do limite, maiores serão as dificuldades e custos relacionados a elas [tecnologias] 
(CECHIN & VEIGA, 2010). 
Em contrapartida, Furtado (1981), defende a percepção que devemos ter das 
consequências dos processos de crescimento econômico, pois 
[...] a atitude ingênua consiste em imaginar que problemas dessa ordem serão 
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solucionados necessariamente pelo progresso tecnológico, como se a atual 
aceleração do processo tecnológico não estivesse contribuindo para agravá-los [...] e 
as correções de rumo tornam-se mais lentas ou exigem maior esforço (FURTADO, 
1981, p. 20). 
Serge Latouche, considerado o precursor da tese do decrescimento, aposta que esta 
seja a saída da sociedade consumista, onde se consuma e produza menos. Esta revolução 
requer a mudança de mentalidade e das prioridades, objetivando uma melhor qualidade de 
vida. O autor defende também a redução das horas de trabalho, pois assim elevará o emprego 
e os salários, além de possibilitar mais horas de lazer (IHU, 2013). 
Latouche acrescenta que os problemas sociais e ambientais vistos hoje surgem do tipo 
de desenvolvimento que nos rege há pelo menos dois séculos, transformando as relações dos 
humanos e deles com a natureza em mercadorias, sendo explorados em prol de poucos. Esse 
desenvolvimento que se traduz em crescimento econômico vem tentando imprimir outra face, 
às vezes acompanhado de adjetivos como “sustentável” ou “duradouro”, porém do modo que 
vem sendo conduzidos ressignificam negativamente esses conceitos (LATOUCHE, 2009). 
Ivan Illich, uma das inspirações à teoria do decrescimento, já afirmava, nos anos de 
1970, que há um ponto crítico onde o desenvolvimento passa a ter efeito contrário ao seu 
objetivo, a chamada contraprodutividade (CANELAS, 2005). Nas suas palavras a 
contraprodutividade se produz “quando a intensidade de capital no processo de produção 
ultrapassa um umbral crítico” (ILLICH, 1978, p.42). 
Segundo Bádue (2012), a contraprodutividade de Illich, 
[...]designa o modo como o desenvolvimento e o progresso carregam em si sua 
destruição; tanto biofísica, quanto social e também política (contraprodutividade das 
ferramentas, instituições e da sociedade industrial) (BÁDUE, 2012, p.31). 
 Apesar dos “alertas” de estudiosos, em encontros e conferências sobre o meio 
ambiente, foi a partir da década de 1970, quando a crise do petróleo se somou aos impactos, 
que os governantes perceberam os recursos naturais como esgotáveis e a importância de 
preservá-los para manter o crescimento (SACHS, 2000).  
Sachs (2000) acrescenta que a ideologia desenvolvimentista mantém a proposta de 
erradicar a pobreza, que seria a mais importante, porém nos anos de 1970 já percebiam que a 
pobreza se intensificava, a partir daí inventaram “a noção de ‘desenvolvimento equitativo’ 
para reconciliar o irreconciliável: a criação da pobreza com a abolição da pobreza” (SACHS, 
2000, p.120-121). 
O mercado sempre esteve presente na visão desenvolvimentista, é ele que soluciona os 




capaz de promover o desenvolvimento. Como o mecanismo é imposto também aos países que 
não dispõem de recursos suficientes, sejam eles tecnológico, humanos, científicos, acabam 
dependentes dos países ricos que imprimem a ilusão de que crescer ilimitadamente os 
tornarão independentes e desenvolvidos (BERTHOUD, 2000). É justamente esta crença que o 
decrescimento quer eliminar, Latouche afirma que “precisamos ultrapassar essa economia e 
pensar seriamente em sair dela”, a possibilidade de uma economia ética não combina com a 
lógica do mercado (IHU, 2011). 
Illich fala da palavra “necessidade” e sua transição de significados, onde antes era algo 
que poderia se conformar em não ter, hoje com o desenvolvimento as necessidades são 
criadas e tornam-se desejos passíveis de serem conquistados e assim “somos definidos pela 
medida daquilo que nos falta”. Illich afirma que palavras como: 
“população”, “desenvolvimento”, “pobreza” ou “planejamento” [...] são 
neologismos disfarçados – palavras antigas cujo significado principal em vigor é 
diferente do significado antigo [...] a palavra “necessidade” e o conceito a ela 
associado passaram a ser cada vez mais atraentes (ILLICH, 2000, p.170). 
Para Ferreira (2013), as necessidades criadas trocam as funções dos consumidores e 
das mercadorias, fazendo com que estas tomem as rédeas do processo, assim “produtos e 
serviços passam a nos escolher, e não ao contrário”. 
Lembra Latouche (2000), que o padrão de vida passou a ser medido pelo nível de 
consumo. A busca pela elevação desse padrão distancia cada vez mais as pessoas que 
competem por um status de “felicidade” ou “riqueza” ilusório. “O universalismo desse 
conceito [padrão de vida], no entanto, é tão falso como a ocidentalização universal, e suas 
promessas tão ilusórias quanto às promessas do desenvolvimento.” (LATOUCHE, 2000, 
p.187). 
Furtado (1981) apresentou o mito da universalização do desenvolvimento, muitas 
vezes impulsionado pelo progresso tecnológico. A partir do estudo The Limits of Growth13, 
Celso Furtado foi questionado sobre a possibilidade dessa universalização e respondeu 
afirmando que, caso viesse a acontecer, impactaria seriamente a natureza, além dos elevados 
custos para o controle da poluição, que certamente faria com que a economia entrasse em 
colapso. 
Esse desenvolvimento distorcido distancia também a relação homem-natureza, quando 
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antes evoluíam juntos com respeito recíproco, hoje homem e natureza mantêm a relação de 
exploração desde a ruptura conceitual, que segundo Shiva (2000) se deu “com o advento da 
industrialização e do colonialismo”. Os recursos naturais passam a ser insumos, que 
transformados pelo homem, tornam-se “úteis” objetivando a acumulação do capital, criando 
uma relação de dependência, onde o desenvolvimento da natureza depende do 
desenvolvimento do homem (SHIVA, 2000). 
A exploração ilimitada dos recursos logo trouxe sua resposta em forma de degradação 
e escassez e o gerenciamento dos recursos se inicia com a intenção de manter o crescimento e 
eliminar seu “obstáculo”. A demanda excessiva de insumos naturais contribui ainda mais com 
a degradação, seja ela direta ou indireta, esta última acontece pela destruição em cadeia dos 
ecossistemas e pela produção de lixos industriais prejudicando a capacidade de regeneração 
natural, tornando recursos antes renováveis em não-renováveis ou esgotando-os (SHIVA, 
2000).  
As populações marginalizadas são aquelas que mais sofrem, pois seu sustento se limita 
à natureza, cada vez mais degradada. E aqueles que são colocados na condição de 
subdesenvolvidos, quando estimulados a participarem do desenvolvimento não percebem a 
intenção de imposições que os poderosos fazem. Assim os pobres, cada vez mais pobres, se 
obrigam a trabalhar para os outros ao invés de trabalhar para eles mesmos, para suas 
subsistências (SHIVA; ESTEVA; RAHNEMA, 2000). 
Este é o ponto que Herman Daly chama de “crescimento deseconômico” significando 
que os custos do crescimento ultrapassaram os benefícios, retornando à contraprodutividade 
de Illich. Daly entende que o decrescimento pode corrigir, mas acrescenta que crescimento e 
decrescimento são processos temporários (WOLFART; FAGGION, 2011). 
No entanto, o decrescimento surge com o objetivo de romper com o paradigma 
econômico, encontrando a princípio, a medida correta das econômicas nacionais e mundial. 
De acordo com a Declaração pelo Decrescimento14 (2008), as políticas devem ser locais, 
aplicando medidas que objetivem uma “sociedade justa, participativa e ecologicamente 
sustentável”, desta forma algumas nações elevarão a atividade econômica de forma 
equilibrada, pois precisam reduzir a pobreza, enquanto outras nações deverão decrescer 
voluntariamente para que o resultado global também decresça, garantindo alta qualidade de 
vida, satisfação das necessidades básicas, respeitando a natureza e com distribuição 
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equilibrada nas nações e entre as nações. 
O decrescimento quer uma economia que busque melhorias qualitativas e por tanto seu 
bem estar não pode ser reduzido à medida de um indicador como o PIB, por exemplo. Para 
Herman Daly o PIB e a felicidade têm correlação positiva até certo ponto crítico onde o 
aumento do PIB não reflete em aumento da felicidade e continua a impactar negativamente no 
meio ambiente (WOLFART; FAGGION, 2011). 
Alves (2010), afirma que a pegada ecológica é um bom indicador para demostrar o 
impacto do nosso estilo de vida no planeta, considerando as quantidades de água e terra 
produtivas em hectares globais (gha, sigla em inglês), enquanto a biocapacidade quantifica 
esses recursos produtivos, que equivale à capacidade de regeneração destes (ver Anexo A). 
Segundo o Relatório Planeta Vivo 2014, em 2010, a Terra possuía a biocapacidade de 
aproximadamente 12 bilhões de gha, que corresponde a 1,7gha per capita, enquanto que a 
pegada ecológica está em 2,7gha per capita (ou 18,1 bilhões de gha). A projeção do aumento 
populacional de 7 bilhões15 para 9,6 bilhões em 2050 deve agravar ainda mais a 
biocapacidade. O Relatório (2014, p.11), afirma que será “desafiador manter o aumento da 
biocapacidade, em face da degradação do solo, da escassez da água e do contínuo aumento no 
custo da energia”. 
A Figura 3 apresenta a comparação entre a “quantidade de planetas Terra” comparada 
com os componentes da pegada ecológica, deixando claro que por volta dos anos de 1970 as 
fronteiras planetárias sustentáveis foram extrapoladas e que em 2010 seria necessário 1,5 
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Figura 3 – Os componentes da pegada ecológica global, 1961-2010. 
 
 
Fonte: Planeta Vivo, 2014. 
 
Dentre os componentes16, as florestas representam as “áreas necessárias para o 
fornecimento de produtos madeireiros, celulose e lenha”. A medida estimada dos estoques 
pesqueiros considera a “produção primária necessária para sustentar os peixes e mariscos 
capturados”. Enquanto que, a medida do carbono representa a “extensão de áreas florestais 
capaz de sequestrar emissões de CO2 derivadas da queima de combustíveis fósseis, excluindo-
se a parcela absorvida pelos oceanos que provoca a acidificação” (WWF17, 2014). 
Segundo o WWF (2014), a pegada ecológica do ano de 2010 mostra que “o planeta 
precisa de 1,5 ano para regenerar os recursos renováveis que consumimos em um ano”, isto é, 
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Figura 4 – Pegada ecológica global, 1961-2010. 
 
Fonte: Global Footprint Network, 2014. 
 
Na Figura 4, pode ser observada a pegada ecológica mundial comparada com a 
biocapacidade em hectares globais per capita, da mesma forma que a Figura 3, é por volta dos 
anos de 1970 que a pegada ecológica ultrapassa a biocapacidade do planeta. Porém nesta 
figura (Figura 4) é possível observar a queda constante da biocapacidade global. 
Há um cálculo que identifica a data em que a pegada ecológica global ultrapassa a 
biocapacidade de um determinado ano. Em 2014, o cálculo18 realizado pela Global Footprint 
Network (GFN) revelou que em 19 de agosto deste ano, a pegada ecológica já ultrapassou a 
biocapacidade, isto é, a partir desta data o planeta necessitará além de 1 ano para produzir e 
regenerar recursos produtivos para o consumo desse ano. Esse dia é conhecido como o “dia de 
sobrecarga da Terra”19 e a cada ano ocorre mais cedo. Apesar de não ser um resultado preciso, 
demonstra que o “uso” da natureza já “atingiu um nível insustentável” (GFN, 2014). 
Essa excessiva exploração da natureza traz sinais como as consequentes mudanças 
climáticas, com esgotamentos de recursos que não conseguem se regenerar, redução das 
florestas, perda de biodiversidade, além de os preços relacionados aos recursos se elevarem, 
caracterizando as crises econômica e ambiental (WWF, 2014). 
A natureza, assim como nas finanças, possui credores e devedores. Na próxima figura, 
é possível observar alguns países credores e devedores ecológicos. 
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 Mais detalhes no ANEXO B. 
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Figura 5 – Representação de alguns credores e devedores ecológicos, 2010. 
 
Fonte: Global Footprint Network, 2014. 
 
É assustadora a quantidade necessária para suprir o Japão, isso significa que se todas 
as pessoas do mundo consumissem como os japoneses, seria preciso 7,1 planetas Terra para 
suportar esse estilo de vida. O Japão é um exemplo de país “devedor”, pois utiliza mais do 
que a natureza local pode prover. Esses devedores ecológicos usam a sua biocapacidade e a de 
outros países, os “credores”. A dívida está cada vez maior e não há provisão para quitá-la. 
Segundo o WWF (2014), a maior reserva ecológica está no Brasil, porém sua redução é 
constante.  
Países credores ecologicamente, como Brasil, Austrália e Canadá, por exemplo, 
possuem a pegada ecológica dentro do limite, porém a biocapacidade está em queda constante 
como as dos devedores (WWF, 2014). Esta Figura 5 tem a intenção de mostrar que todos os 
países deveriam ter uma pegada ecológica dentro do limite imposto pela biocapacidade local, 





Quadro 1 – Os 4 pontos-chave para alcançar o decrescimento. 
 
Fonte: OLIVEIRA, 2013. 
 
Assim, o decrescimento é um passo importante para um futuro seguro, saudável e 
justo, respeitando e protegendo a natureza e elevando o bem estar, o que de forma alguma 
pode ser confundido com recessão. Nas palavras de Assadourian (2012), decrescimento pode 
ser comparado a uma reeducação alimentar, enquanto o declínio econômico estaria 
relacionado à fome. 
Robinson (2013), em seu capítulo intitulado “Já é tarde demais?” do livro “Estado do 
mundo 2013”, responde que ainda dá tempo, que não será fácil e que quanto antes 
começarmos a mudança melhor. Finaliza seu capítulo nos convidando: “Isso não é apenas um 
sonho, mas uma realidade, um projeto. E as coisas que podemos fazer, agora, para começar a 















4 DECRESCIMENTO NO BRASIL 
 
De acordo com Trainer (1991), a única maneira de alcançar um mundo sustentável, 
justo e pacífico é com a redução considerável do consumo das reservas mundiais pelos países 
ricos, pois para este autor são os países superdesenvolvidos que impedem o desenvolvimento 
dos demais países. Os países ricos usam além da parte que lhes cabem para manter o ritmo 
acelerado de produção e consumo e assim impactam o mundo de forma negativa. Segundo 
este autor, “mais de 40% da floresta brasileira perdida nos últimos anos deve-se ao 
desmatamento para a criação de gado, principalmente para cadeias de fast-foods norte-
americanas”. 
O relatório “Comendo a Amazônia”, publicado pela Greenpeace em 2006, denuncia o 
desmatamento na Amazônia para o cultivo de soja, que é destinada à Europa para alimentar 
frangos e gados que serão “vendidos no Mc Donald’s mais próximo e você pode estar 
comendo um pedaço da Amazônia” – foi o que afirmou o coordenador da campanha da 
Amazônia, Paulo Adário. (GREENPEACE BRASIL, 2006). No período entre 2000 e 2012, o 
desmatamento ilegal da floresta no Brasil para o cultivo da soja e criação de gado chegou a 
90% do total da área desmatada ilegalmente, segundo o estudo da Forest Trends22, que 
também encontrou no Brasil e na Indonésia as situações mais críticas. Boa parte dos produtos 
dessas áreas ilegais, no Brasil, é destinada ao exterior23 (PONTES, 2014). 
 “Decrescimento talvez soe como uma palavra estranha para o Brasil e para os demais 
países do Sul Global, já que apesar de abrigarem 84% da população mundial respondem por 
apenas 22% do consumo.” (SILVA, 2014). Porém, o decrescimento deve ser pensado 
globalmente, pois o desmatamento da Amazônia não é só culpa do Brasil, assim como os 
impactos negativos no Terceiro Mundo não é somente por culpa dos países ricos. 
Como afirmou Ignacy Sachs, em entrevista no ano de 2012, todos os problemas devem 
ser explorados, “não há uma solução única”. Ignacy Sachs é um economista polonês, 
naturalizado francês, porém uma grande referência para os países emergentes. Nos anos de 
1940 e 1950 Sachs morou no Brasil e criou na França o Centro de Pesquisas sobre o Brasil 
Contemporâneo em 1985 com o objetivo de promover pesquisas, além de incentivar 
intercâmbios entre grupos de pesquisa Brasil-França (WWF, 2012; CENDOTEC24, 2011). 
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 ONG norte-americana.  
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 “Até 17% da carne e 75% da soja. Os destinos incluem Rússia, China, Índia, União Europeia e Estados 
Unidos” (PONTES, 2014). 
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Sachs é ecodesenvolvimentista e critica a ideia daquele decrescimento que defende o 
estado estacionário, no entanto se encaixa com os decrescentistas como Latouche, quando 
defende a redução das desigualdades e a proteção ambiental. Sachs ainda acrescenta o 
crescimento, não aquele desenfreado, mas o que pretende alcançar níveis decentes de 
qualidade de vida nos países de renda média como o Brasil (BRESSER-PEREIRA, 2013). 
O decrescimento está muito mais presente em países da Europa, mas está aos poucos 
ganhando adeptos por todo o mundo, inclusive no Brasil (BOCATTO-FRANCO, 2012). 
Apesar de recente participação, já se encontram produções brasileiras, grupos de debates, 
centros de pesquisas e algumas práticas sociais, onde é possível ver o início da mudança de 
mentalidade, além de trazer a esperança de um mundo melhor com a ruptura do paradigma 
econômico. 
O sociólogo Eric Sabourin, em artigo publicado em 2008, considera que os países 
emergentes como o Brasil têm mais capacidades do que os países ricos para a realização de 
algumas práticas do decrescimento, como possuir maior ou alguma reserva natural e não ter 
atingido “as mesmas práticas predadoras de consumo material”, além de não abandonarem 
totalmente valores humanos (SABOURIN, 2008). 
Em 2010 foi criado o blog “Decrescimento – Brasil”, já que não havia iniciativas que 
tratasse deste assunto. O blog surge com o objetivo que integrar informações do 
decrescimento no Brasil e no mundo. Alan Ainer Boccato-Franco, criador do blog, é Analista 
Ambiental do Ministério do Meio Ambiente e da Amazônia Legal, e pretende difundir e 
qualificar a ideia do decrescimento no Brasil (DECRESCIMENTO-BRASIL, 2014; 
BOCCATO-FRANCO, 2011). 
De forma tímida, o tema vem ganhando espaço no Brasil, como a criação de uma 
disciplina na Universidade de Brasília, proposta pelo professor João Luiz Homem de 
Carvalho e o primeiro curso introdutório sobre o decrescimento, oferecido na Universidade 
Estadual do Sudoeste da Bahia ministrado pelo professor Carlos Alberto Pereira Silva, além 
da presença de Serge Latouche no Brasil em 2011, que pôde contribuir em debates, palestras e 
entrevistas (BOCCATO-FRANCO, 2013). 
Em 2012 foi criada a Rede Brasileira pelo Decrescimento Sustentável (RBDS), 
inicialmente como um grupo de discussão (o blog supracitado) e oficialmente lançada na 
Cúpula dos Povos25, onde promoveu um seminário sobre o Decrescimento trazendo 
representantes do movimento de vários países, incluindo brasileiros como Rafael Reinehr, que 
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apresentou a experiência da Coolméia, “uma incubadora de soluções e práticas que atua em 
problemas sociais, comunitários, ecológicos, de modo a integrar as boas ideias aos que 
precisam delas”, localizada em Santa Catarina (MUNIZ; MORENA, 2012a, 2012b). 
Neste mesmo ano, foi defendida a primeira dissertação de mestrado sobre o 
decrescimento, intitulada “A nebuloso do decrescimento: um estudo sobre as contradições das 
novas formas de fazer política”, elaborada pela pesquisadora Ana Flávia Bádue, na 
Universidade de São Paulo, onde discutiu as contradições do movimento que desafia o 
crescimento econômico (BOCCATO-FRANCO, 2013). 
O único livro brasileiro sobre decrescimento foi publicado em 2012, intitulado 
“Enfrentando os limites do crescimento: sustentabilidade, decrescimento e prosperidade” 
organizado por Philippe Léna e Elimar Pinheiro do Nascimento, ambos sociólogos que 
contam com a participação de mais 22 autores que tratam dos limites ao crescimento, dentre 
estes os brasileiros José Eli da Veiga26, Liz-Rejane Issberner27, Michael Löwy28, Clóvis 
Cavalcanti29, Maria Amélia Enríquez30, Gisella Colares Gomes31, Alan Boccato-Franco32, Igor 
S. H. de Carvalho33 e Andrei Cechin34. Outros livros sobre o tema são traduções de autores 
estrangeiros que também trazem grandes contribuições (DECRESCIMENTO-BRASIL, 
2014). 
Dentre as traduções, se destacam o Pequeno Tratado do decrescimento sereno de 
Serge Latouche, O decrescimento: entropia, ecologia, economia de Nicholas Georgescu-
Roegen e Prosperidade sem Crescimento: vida boa em um planeta finito de Tim Jackson, 
lançados em 2012 e 2013. Outros livros fazem alguma referência ao decrescimento como A 
natureza como limite da economia: a contribuição de Nicholas Georgescu-Roegen de Andrei 
Cechin, o livro Economia do meio ambiente: teoria e prática de Peter May possui a 
contribuição de Andrei Cechin com José Eli da Veiga e Mundo em transe: do aquecimento 
global ao ecodesenvolvimento de José Eli da Veiga, publicados em 2009 e 2010 (BOCCATO-
FRANCO, 2012). 
Em 2013, a pesquisadora Beatriz Macchuones Saes também defendeu sua dissertação, 
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 Sociólogo, radicado na França. 
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onde o tema decrescimento é apresentado em suas várias interpretações a fim de contribuir na 
busca de políticas macroeconômicas ecológicas (SAES, 2013). 
Gabriel Trettel Silva, aluno da Universidade de São Paulo que cursa Gestão 
Ambiental, apresentou um artigo35 na 4ª Conferência Internacional sobre decrescimento que 
aconteceu em setembro deste ano na Alemanha. Segundo ele “prevaleceu um discurso que 
enfatiza a cooperação e a troca de saberes entre os movimentos por justiça socioambiental do 
Sul Global e o decrescimento dos países chamados desenvolvidos”. Por fim, conclui que o 
decrescimento “abre espaço para pensar não simplesmente reformas para o modelo 
socioeconômico em curso, mas transformações fundamentais que vão muito além do falso 
consenso imposto pelo discurso do desenvolvimento sustentável.” (SILVA, 2014). 
O destaque na política é o senador Cristovam Buarque que em 2010 fez um 
pronunciamento em que criticava a falta de debate sobre assuntos que circulam a economia e, 
principalmente porque aquele ano era de eleição presidencial e ninguém citava a “crise de 
concepção do modelo socioeconômico”. No seu discurso, enfatiza que 
[...] é o crescimento que provoca, porque exige o endividamento, é o crescimento 
que provoca a crise ambiental. É o crescimento que, para ocorrer, exige gastos 
públicos desde a época de Keynes, 70, 80 anos atrás. Está no crescimento, mas 
ninguém ouve falar que o crescimento é um problema. A gente só ouve dizer que o 
crescimento é uma necessidade e que temos de ampliar, aumentar a taxa de 
crescimento. Ninguém diz que o crescimento é o problema, porque isso levaria a 
defender a posição que certamente é um desastre eleitoral: a ideia, que começa a 
tomar conta de diversos grupos intelectuais europeus, ainda não grupos políticos, da 
defesa de decrescimento feliz. É assim que eles chamam: decrescimento feliz. A 
ideia de que é possível, e até necessário, reduzir o crescimento da produção material 
para que as pessoas possam viver mais felizes [...] (BUARQUE, 2010). 
 E continua, 
[...] não vi um candidato que seja tocar, nem de leve, em tema perigoso 
eleitoralmente, mas necessário, do ponto de vista do futuro do Brasil: essa ideia que 
toma conta da Europa aos poucos, nos meios intelectuais, de decrescimento como 
objetivo, decrescimento ampliando o bem-estar, decrescimento da produção, 
aumentando a satisfação das pessoas, aumentando a felicidade [...] (BUARQUE, 
2010). 
 O senador encerra seu discurso com a crítica da nossa “democracia” e com a esperança 
de que daqui a quatro anos tenhamos debates mais profundos, realistas e como ele diz: 
“radical” sobre o Brasil que queremos. O que vimos nos discursos da candidata Marina Silva 
e do candidato Eduardo Jorge, nas eleições deste ano (2014), mas não conseguiu conquistar a 
maioria da população, certamente por não aparecer como ponto principal nos debates 
presidenciais, reiterando a crítica que Buarque fez há quatro anos. 
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 Cristovam Buarque também foi responsável pela Lei 12.533 de 05/12/2011, que 
instituiu o dia 16 de março, como o “Dia Nacional das Mudanças Climáticas” (BRASIL, 
2011), com o objetivo específico de que as escolas promovam a conscientização, o debate e o 
cuidado da natureza (IHU, 2012). 
Quanto às práticas que vão ao encontro do decrescimento, Reinehr (2010) destacou 
que são inúmeras as iniciativas e manifestações, principalmente aquelas voltadas à 
agricultura, com arranjos produtivos e de consumo locais, vivências como a permacultura, que 
integra métodos tradicionais e modernos a fim de estabelecer a relação entre o homem e a 
natureza de maneira que todos se beneficiem, eliminando os desperdícios com a utilização 
correta dos recursos e promovendo um futuro sustentável, além de atitudes como o uso da 
bicicleta, o descarte consciente do lixo, o uso de energias limpas etc. Porém para Reinehr, 
essas práticas não estão interligadas e o ideal seria “trabalharem em conjunto, acelerando o 
processo de mudança em direção a um mundo mais justo, solidário e sustentável” (IHU, 2010; 
REDE PERMEAR, 2014). 
É possível encontrar matérias, artigos e entrevistas em alguns meios de comunicação 
como revistas, jornais e sites que já publicaram algo sobre o decrescimento como a revista 
Vida Simples, o jornal Valor Econômico e sites de destaque como o do Instituto Humanitas 
Unisinos e da Sociedade Brasileira de Economia Ecológica. Além das organizações como a 
Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura, Greenpeace-Brasil, WWF-Brasil, 
entre outros somados aos movimentos sociais que lutam por medidas que viabilizam o 
decrescimento (BOCCATO-FRANCO, 2012). 
Com isso é possível observar um número crescente de participantes que se interessam 
pelo tema e que “põem a mão na massa”, através de estudos, pesquisas e práticas locais. No 
entanto, estamos ainda na fase de amadurecimento como afirma Boccato-Franco (2012), com 
o desafio de organização maior, integrada, que qualifique e planeje o decrescimento voltado 











5 CRÍTICAS A TEORIA DO DECRESCIMENTO 
 
De acordo com Jeroen van den Bergh (2011 apud SAES, 2013) existe pelo menos 
cinco interpretações para decrescimento, o que acaba dificultando o entendimento da 
proposta. Quando foi lançada, na primeira conferência, em 2008, a ideia era “a de um 
decrescimento do tamanho físico da economia”, objetivando a condição estável. A partir daí 
outras interpretações surgem: “à diminuição do PIB, do consumo ou das horas de trabalho e o 
decrescimento radical”. Este último defendido por Latouche e pela maioria dos 
decrescentistas, onde o termo radical se encaixa de maneira que não basta uma mudança nos 
instrumentos econômicos ou na visão da natureza, mas mudanças de atitudes, mentalidade, 
valores, ética, dos mercados, do papel do dinheiro, do trabalho.  
Esta última mostra as verdadeiras intenções do decrescimento, porém as diversas 
interpretações divergentes acabam abrindo espaço às críticas, além de ser um tema de 
discussão recente. 
Vicenç Navarro (2013) acredita que o decrescimento36 seja uma proposta elitista, ele 
entende que a proposta quer reduzir o consumo e, desta forma, é aplicável apenas aos países 
desenvolvidos, pois bilhões de habitantes já vivem “em condições de enorme austeridade”. 
Ele critica a falta de proposições, pois entende que um movimento contra o crescimento, 
“prejudicará os mais frágeis na sociedade”, portanto se trata do tipo de crescimento, que não 
deve ser menor, mas de outra forma. 
 Após audiência pública sobre o decrescimento, em setembro de 2011, organizada e 
presidida pelo senador Cristovam Buarque, surgiram críticas que anunciavam o decrescimento 
como uma utopia, uma ideia esdrúxula, ridicularizando o senador e os demais participantes, 
considerando uma perda de tempo e, 
[...] revela a profunda desorientação de alguns homens públicos brasileiros sobre o 
fato de que a ideologia malthusiana/ambientalista não passa de um instrumento 
político das oligarquias hegemônicas do Hemisfério Norte. De fato, chega a ser 
estarrecedor que um intelectual de sua estatura acredite ser positivo se propor às 
gerações futuras padrões de vida inferiores atuais[...] (ALERTA EM REDE, 2011). 
 Sabourin (2008) vê a proposta do decrescimento mais marginalizada do que o 
ecodesenvolvimento de Ignacy Sachs, pois não acredita que seja aplicável aos países em 
desenvolvimento, além de não visualizar alguma autoridade que venha a impor este 
paradigma nos países ricos, que só alterariam seus padrões diante de crises. Porém, não 
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totalmente descrente, o autor acrescenta que “cabe antecipar alternativas” (SABOURIN, 
2008, p.3). 
 Collin (2010) acredita que o decrescimento, como as demais ideologias ambientalistas, 
se defende criticando o capitalismo e o crescimento econômico deixando a desejar as 
intenções e a luta desse movimento, tornando-o “limitado e por vezes contraditório”. O autor 
afirma que o “progresso técnico e o desenvolvimento serão utilizados para economizar as 






























6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Os desafios que cercam a transição para o decrescimento abrangem muitas outras 
questões além do que foi exposto nesta pesquisa. As mudanças devem ocorrer em todos os 
setores, sejam eles políticos, econômicos e sociais, atingindo tanto níveis locais, como 
globais. Foi possível verificar que o tema em discussão, apesar de antigo, ainda enfrenta 
diversas resistências diante do paradigma econômico e todas as suas concepções enraizadas 
na humanidade. 
Este trabalho contribui com o debate, assim como outras iniciativas aqui citadas, para 
a disseminação do conhecimento que possa gerar reflexões, atitudes e consciência sobre a 
relação entre economia e natureza, assim como consumo e necessidades, produção e resíduos, 
crescimento e bem estar, matéria e energia, entre outras tantas relações que possibilite uma 
revolução para um mundo melhor. 
Os fisiocratas como Quesnay, o clássico Mill, o contemporâneo Celso Furtado e Serge 
Latouche, entre outros formam degraus para o caminho da revolução, que aqui no Brasil se 
inicia com pesquisas, estudos e atitudes pontuais que convergem para o mesmo objetivo, 
formar os próximos degraus. Contribuem também para as ações governamentais, pois as 
autoridades se sentem pressionadas diante de manifestos da população mais informada e 
consciente, seja quanto ao meio ambiente, às relações econômicas e ao futuro. 
As críticas ao decrescimento encontradas se formam a partir da ignorância das 
propostas do movimento, as acusações aqui elencadas não condizem com as reais intenções 
do decrescimento. Partem assim, de interpretações equivocadas que devem acabar 
estimulando os decrescentistas e seus adeptos a esclarecerem e divulgarem seus objetivos e 
intenções. 
 Para o Brasil, assim como contribuíram Reinehr (2010) e Boccato-Franco (2012), é 
necessária a convergências das manifestações, com o trabalho conjunto, a fim de atingir uma 
organização e um planejamento direcionados à realidade brasileira e que acelerem o processo 
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métodos e as abordagens para calcular a Pegada de municípios, organizações e produtos 
atualmente estão sendo alinhados por meio de uma iniciativa global de padrões de Pegada 
Ecológica. (Mais informações: www.footprintstandards.org). 
 
2. O que a Pegada Ecológica inclui? O que exclui? 
Para evitar exagerar a demanda humana sobre a natureza, a Pegada Ecológica inclui 
somente aqueles aspectos do consumo de recursos e da produção de resíduos para os quais a 
Terra tem capacidade regenerativa, e onde existam dados que permitam que essa demanda 
seja expressa em termos de área produtiva. Por exemplo, descargas tóxicas não são 
contabilizadas em balanços de Pegada Ecológica. A captação de água doce também não é, 
apesar da energia usada para bombear ou tratar a água ser incluída. 
 Os balanços de Pegada Ecológica fornecem dados instantâneos da demanda e 
disponibilidade de recursos no passado. Não preveem o futuro. Desse modo, ainda que a 
Pegada não estime perdas futuras causadas pela degradação atual dos ecossistemas, se essa 
degradação persistir, poderá ser refletida em balanços futuros como uma redução na 
biocapacidade. Os balanços de Pegada também indicam a intensidade com que uma área 
biologicamente produtiva está sendo utilizada. Por ser uma medida biofísica, também não 
avalia as dimensões sociais e econômicas essenciais da sustentabilidade. 
 Quanto ao comércio internacional, os balanços nacionais de Pegada Ecológica 
calculam a Pegada Ecológica relacionada ao consumo total de cada país somando a Pegada de 
suas importações e de sua produção, e subtraindo a Pegada de suas exportações. Isso significa 
que o uso de recursos e as emissões relacionadas à produção de um carro fabricado no Japão, 
mas vendido e utilizado na Índia, contribuirão para a Pegada de consumo da Índia mais do 
que para a do Japão. As pegadas de consumo nacionais podem ser distorcidas quando os 
recursos usados e os resíduos gerados na manufatura de produtos para exportação não são 
bem documentadas para cada país. As imprecisões no comércio relatadas podem afetar 
significativamente as estimativas de Pegada para países em que o fluxo de comércio seja 
grande em comparação com o consumo total. Porém, isso não afeta a Pegada total global. 
 
3. Como a Pegada Ecológica contabiliza o uso de combustíveis fósseis? 
Combustíveis fósseis como o carvão, o petróleo e o gás natural são extraídos da crosta 
terrestre e não são renováveis em lapsos de tempo ecológicos. Quando esses combustíveis 
queimam, emitem dióxido de carbono (CO2) para a atmosfera. Esse CO2 pode ser 



